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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0008249-69.2014.815.2001.
ORIGEM: 4.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Estado da Paraíba.
PROCURADOR: Igor de Rosalmeida Dantas, OAB/PB 16.663.
APELADO: Combate Segurança de Valores LTDA.
ADVOGADO(A): Írio Dantas da Nóbrega, OAB/PB 10.025.

EMENTA: APELAÇÃO EM AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE RELAÇÃO JURÍDICA TRIBUTÁRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
COBRANÇA  DA  TAXA  FESP.  AUSÊNCIA  DE  DETALHAMENTO  DA
ATIVIDADE  ESTATAL.  INCONSTITUCIONALIDADE  INCIDENTAL  DO
ART. 3º,  DA LEI  Nº  6.574/97 QUE PREVIA A COBRANÇA DO TRIBUTO.
PRECEDENTES DESTA CORTE. CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA
PÚBLICA QUE NÃO PODE SER PROMOVIDO MEDIANTE A COBRANÇA
DE  TAXA.  PRECEDENTES  DO  STF.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

1. Há latente inconstitucionalidade no art. 3º da Lei no 6.574/97, ao instituir taxa de
fiscalização (polícia) e de serviço, sem esmiuçar quais seriam as atividades estatais
decorrentes  do poder  de polícia,  as  quais  autorizariam a taxação,  bem como os
serviços públicos  divisíveis e  específicos prestados pelo Estado, (TJPB -  MS nº
999.2008.000564-1/001).

2. Nos termos do julgamento proferido na ADIN 2424/CE, “o custeio de serviços
prestados por órgãos de Segurança Pública deve ser realizado mediante a cobrança
de impostos e não por meio de taxas, visto que possuem caráter geral e indivisível
(uti universi)”.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º  0008249-69.2014.815.2001, em que figuram como Apelante o Estado da
Paraíba e como Apelado Combate Segurança de Valores LTDA.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO

O Estado da Paraíba  interpôs Apelação contra a Sentença, fls. 176/179,
prolatada pelo Juízo da 4.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, nos
autos da Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídica Tributária c/c
Repetição  de  Indébito  em  face  dele intentada  pela  Combate  Segurança  de



Valores LTDA, que julgou procedente o pedido, ao fundamento de que esta Corte,
em controle jurisdicional incidental, declarou a inconstitucionalidade da taxa FESP,
determinando que o Estado se abstenha de cobrá-la e restitua ao Autor os valores
pagos a este título, nos últimos cinco anos, condenando o Ente Estatal ao pagamento
dos honorários  advocatícios,  no importe  de 15% (quinze por  cento)  do proveito
econômico obtido.

Em  suas  razões,  fls.  182/186,  alega  que  a  cobrança  da  taxa  é  legitima,
caracterizando verdadeiro exercício do poder de polícia, pois a FESP se destina à
promoção de um serviço público específico e divisível, consubstanciado no custeio
das despesas com aparelhamento e modernização dos órgãos policiais estaduais, e
que é possível mensurar o valor devido por cada contribuinte a partir da estimativa
dos serviços que serão disponibilizados caso a caso, pugnando pelo provimento do
Apelo para que o pedido seja julgado improcedente.

Contrarrazoando, fls. 190/200, o Apelado defende a inconstitucionalidade da
cobrança,  alegando que as despesas com segurança pública devem ser custeadas
pelo pagamento dos impostos, pugnando pelo desprovimento do Apelo.

Desnecessária a intervenção Ministerial  no feito,  por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil. 

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

São  recorrentes  nesta  Corte  as  ações  que  versam  sobre  a  legalidade  da
cobrança da  taxa FESP, (Fundo Especial de Segurança Pública), que foi instituída
pela Lei Estadual n.º 3.928/77, e alterada pela Lei n.º 6.393/96, com a finalidade de
custear as despesas com o aparelhamento e modernização dos órgãos policiais do
Estado,  sendo o  pagamento  anual  do  referido  tributo  exigência  para  emissão  de
autorização de funcionamento das empresas de segurança privada.

O STF, no julgamento da ADIN 2424/CE1, com relatoria do Ministro Gilmar
Mendes,  ao  apreciar  matéria  semelhante  a  aqui  discutida  proferiu  julgamento
declarando inconstitucional a Lei nº 13.084/2000, do Estado do Ceará, cuja norma
instituía taxa de serviços prestados por órgãos de Segurança Pública,  e, mais tarde,
no  julgamento  do  RE  nº  535085/GO2,  se  valeu  do  mesmo  entendimento  para

1EMENTA:  Ação Direta  de  Inconstitucionalidade.  2.  Lei  nº  13.084,  de  29.12.2000,  do  Estado  do
Ceará. Instituição de taxa de serviços prestados por órgãos de Segurança Pública. 3. Atividade que
somente  pode  ser  sustentada  por  impostos.  Precedentes.  4.  Ação  julgada  procedente  (STF,  ADI
2424/CE, Rel. Min. Gilmar Mendes, Julgado em 01/04/2004).

2Serviço público. Poder de polícia. 2. Recurso extraordinário contra acórdão proferido em sede de ADI
estadual. 3. Código Tributário do Estado de Goiás (Lei estadual 13.194/97). Itens A6.1.1 e A6.1.2 do
Anexo III. Serviço prestado por órgão de segurança pública com caráter geral e indivisível (uti universi).
Impossibilidade de cobrança mediante taxa. Inconstitucionalidade. 4. Código Tributário do Estado de
Goiás  (Lei  estadual  13.194/97).  Itens  A4.2  e  A4.3  do  Anexo  III.  Serviços  públicos  específicos  e
divisíveis (uti singuli). Cobrança por meio de taxa. Constitucionalidade. Precedente. 5. Modulação de
efeitos da declaração de inconstitucionalidade dos itens A6.1.1 e A6.1.2 do Anexo III da Lei estadual
13.194/97. Ausência de demonstração objetiva de qualquer risco à segurança jurídica ou excepcional



declarar a inconstitucionalidade de tributo similar, instituído pela Lei Estadual nº
13.194/97, do Estado de Goiás, e o Pleno deste Tribunal de Justiça declarou o art. 3º
da  Lei  n.º  6.574/97  incidentalmente  inconstitucional,  quando  do  julgamento  do
Mandado  de  Segurança  nº  999.2008.000564-1/001,  estando,  por  conseguinte,  a
Decisão recorrida em harmonia com o entendimento jurisprudencial vigente.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de julho de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves da Silva.  Presente à
sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

interesse  social.  5.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento. (AG.REG.  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO 535.085 GOIÁS )


